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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS, 
RECEPTAÇÃO E PORTE DE MUNIÇÕES. AUSÊNCIA 
DE ARMA. IRRELEVÂNCIA. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. PEQUENA 
QUANTIDADE DE MUNIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ARTEFATO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
ENTENDIMENTO QUE NÃO PODE LEVAR À 
PROTEÇÃO DEFICIENTE. NECESSIDADE DE 
ANÁLISE DO CASO CONCRETO. POSSE DE 3 (TRÊS) 
MUNIÇÕES CALIBRE .38) DESACOMPANHADAS DE 
ARMA DE FOGO. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 
habeas corpus, passaram a restringir sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Não há se falar em atipicidade em virtude da apreensão 
da munição desacompanhada de arma de fogo, porquanto 
a conduta narrada preenche não apenas a tipicidade 
formal mas também a material, uma vez que "o tipo penal 
visa à proteção da incolumidade pública, não sendo 
suficiente a mera proteção à incolumidade pessoal" 
(AgRg no REsp n. 1.434.940/GO, Sexta Turma, Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 4/2/2016). Nesse 
contexto, verifico que permanece hígida a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que a posse de munição, 
mesmo desacompanhada de arma apta a deflagrá-la, 
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continua a preencher a tipicidade penal, não podendo ser 
considerada atípica a conduta.

3. Passou-se a admitir, no entanto, a incidência do 
princípio da insignificância quando se tratar de posse de 
pequena quantidade de munição, desacompanhada de 
armamento capaz de deflagrá-la, uma vez que ambas as 
circunstâncias conjugadas denotam a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. Precedentes do STF e do STJ.

4. A possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância não pode levar à situação de proteção 
deficiente ao bem jurídico tutelado. Portanto, não se deve 
abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar 
apenas quando efetivamente mínima a quantidade de 
munição apreendida, em conjunto com as circunstâncias 
do caso concreto, a denotar a inexpressividade da lesão. 
Com efeito, analisando os precedentes, verifico que a 
insignificância se apresenta em situações nas quais se 
portava de 1 a 7 munições. Outrossim, a Quinta Turma já 
considerou que a apreensão de 20 projéteis não 
autorizava a aplicação do mencionado princípio. 

5. A situação apresentada está mais próxima das hipóteses 
em que se reconheceu a possibilidade de incidência do 
princípio da insignificância, possuindo, assim, a nota de 
excepcionalidade que autoriza a incidência do referido 
princípio, porquanto apreendidos 3 (três) cartuchos de 
calibre .38, desacompanhados de arma de fogo.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para absolver o paciente pelo crime tipificado no 
art. 14 da Lei n. 10.826/2003, mantendo-se intacta a 
condenação pelos crime de tráfico de drogas e receptação.

Documento: 101257621 Página  2 de 3

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 7E0E6FC1-E83D-4DEE-BB16-E3DE1296A9E8



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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